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 COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE GÊ-
NEROS VARIADOS

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreen-
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode 
ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído 
por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

— Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qual-

quer análise textual. Ela representa o processo de decodificação 
da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair infor-
mações diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem 
a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. 
Quando compreendemos um texto, estamos simplesmente ab-
sorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os ele-
mentos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e os 
argumentos centrais.

A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou fa-

lada como principal meio de comunicação, a compreensão passa 
pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas 
linguísticas. Isso inclui:

– Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no tex-
to é fundamental. Palavras desconhecidas podem comprometer 
a compreensão, tornando necessário o uso de dicionários ou fer-
ramentas de pesquisa para esclarecer o significado.

– Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas 
em frases e parágrafos também influencia o processo de com-
preensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o uso de 
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conectores como conjunções e preposições requerem atenção 
redobrada para garantir que o leitor compreenda as relações en-
tre as ideias.

– Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da compre-
ensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão bem conec-
tadas, e a coerência se refere à lógica interna do texto, onde as 
ideias se articulam de maneira fluida e compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotogra-
fias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual agu-
çada, na qual o observador decodifica os elementos presentes, 
como:

– Cores: As cores desempenham um papel comunicativo im-
portante em muitos contextos, evocando emoções ou sugerindo 
informações adicionais. Por exemplo, em um gráfico, cores dife-
rentes podem representar categorias distintas de dados.

– Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um tex-
to visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação desses 
elementos depende do conhecimento prévio do leitor sobre seu 
uso.

– Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 
corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresentação 
oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao identificar 
e entender as nuances de cada movimento.

Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
– Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o lei-

tor estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece o 
contexto histórico de um fato poderá compreender melhor uma 
notícia sobre ele.

– Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é apre-
sentado também influencia a compreensão. Um texto jornalísti-
co, por exemplo, traz uma mensagem diferente dependendo de 
seu contexto histórico ou social.

– Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor abor-
da o texto impacta a profundidade da compreensão. Se a leitura 
for para estudo, o leitor provavelmente será mais minucioso do 
que em uma leitura por lazer.
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Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e obje-
tiva, não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que 
envolve a interpretação e a formulação de inferências. Somente 
após a decodificação do que está explicitamente presente no tex-
to, o leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva e crí-
tica, onde ele começará a trazer suas próprias ideias e reflexões 
sobre o que foi lido.

Em síntese, a compreensão textual é um processo que en-
volve a decodificação de elementos verbais e não-verbais, per-
mitindo ao leitor captar a mensagem essencial do conteúdo. Ela 
exige atenção, familiaridade com as estruturas linguísticas ou vi-
suais e, muitas vezes, o uso de recursos complementares, como 
dicionários. Ao dominar a compreensão, o leitor cria uma base 
sólida para interpretar textos de maneira mais profunda e crítica.

Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de tex-
to utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de co-
municação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem ver-
bal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que orga-
nizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de forma 
coesa e compreensível.

Características dos Textos Verbais:
– Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
– Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao leitor 
captar as ideias expressas.

– Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos 
e ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha de 
raciocínio do autor.

Exemplos de textos verbais incluem:
– Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo de 

ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
– Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-

ções mais diretas e dinâmicas.
– Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de for-

ma concisa e direta para transmitir uma mensagem específica.

A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para construir 
significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os argu-
mentos centrais e as intenções do autor, além de perceber possí-
veis figuras de linguagem ou ambiguidades.

— Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se co-

municar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. Em-
bora não usem palavras diretamente, esses textos transmitem 
mensagens completas e são amplamente utilizados em contex-
tos visuais, como artes visuais, placas de sinalização, fotografias, 
entre outros.

Características dos Textos Não-Verbais:
– Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e con-

textuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
– Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor verme-
lha em muitos contextos pode representar perigo ou atenção.

– Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 
linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desempenha 
o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
– Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comuni-

cam ideias, emoções ou narrativas através de elementos visuais.
– Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
– Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que trans-

mitem informações complexas de forma visualmente acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise di-
ferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, o 
contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos po-
dem ter significados diferentes dependendo da região ou da so-
ciedade em que são usados.

— Relação entre Textos Verbais e Não-Verbais
Embora sejam diferentes em sua forma, textos verbais e 

não-verbais frequentemente se complementam. Um exemplo 
comum são as propagandas publicitárias  , que utilizam tanto 
textos escritos quanto imagens para reforçar a mensagem. Nos 
livros ilustrados  , as imagens acompanham o texto verbal, aju-
dando a criar um sentido mais completo da história ou da infor-
mação.

Essa integração de elementos verbais e não-verbais é am-
plamente utilizada para aumentar a eficácia da comunicação  , 
tornando a mensagem mais atraente e de fácil entendimento. 
Nos textos multimodais  , como nos sites e nas redes sociais, essa 
combinação é ainda mais evidente, visto que o público interage 
simultaneamente com palavras, imagens e vídeos, criando uma 
experiência comunicativa rica e diversificada.

— Importância da Decodificação dos Dois Tipos de Texto
Para que a comunicação seja bem-sucedida, é essencial que 

o leitor ou observador saiba decodificar tanto os textos verbais 
quanto os não-verbais. Nos textos verbais, a habilidade de com-
preender palavras, estruturas e contextos é crucial. Já nos textos 
não-verbais, é fundamental interpretar corretamente os símbo-
los, gestos e elementos visuais, compreendendo suas nuances 
culturais e suas intenções comunicativas.
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ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS CIVIS DO ES-
TADO DE PERNAMBUCO

LEI Nº 6.123, DE 20 DE JULHO DE 1968.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE PERNAMBUCO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu san-
ciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A presente Lei institui o regime jurídico dos funcioná-
rios públicos civis do Estado.

Art. 2º Para os efeitos deste Estatuto:
I - funcionário público é a pessoa investida em cargo público;
II - cargo público é o conjunto de atribuições e responsabi-

lidades cometidas a um funcionário, com as características de 
criação por lei, denominação própria, número certo e pagamen-
to pelos cofres do Estado;

III - classe é o conjunto de cargos iguais quanto à natureza, 
grau de responsabilidade e complexidade de atribuições;

IV - série de classes é o conjunto de classes semelhantes, 
quanto à natureza, grau de complexidade e responsabilidade das 
atribuições, constituindo a linha natural de promoção do funcio-
nário;

V - grupo ocupacional é o conjunto de séries de classes e 
classes únicas, de atividades profissionais, correlatas ou afins 
quanto à natureza dos respectivos trabalhos ou ao ramo de co-
nhecimento aplicado em seu desempenho;

VI - serviço é a justaposição de grupos ocupacionais, tendo 
em vista a identidade, a similitude ou a conexão das respectivas 
atividades profissionais;

VII - especificação de classe é o conjunto de atribuições, 
responsabilidades e demais características pertinentes a cada 
classe, compreendendo ainda, além de outros, os seguintes ele-
mentos: denominação, código, exemplos típicos de tarefas, qua-
lificações exigidas, forma de recrutamento e linha de promoção;

VIII - reclassificação é a transformação de cargo efetivo em 
outro, ou a justaposição de cargo em outra classe, ou série de 
classes, tendo em vista a conveniência do serviço.

Art. 3º Os cargos podem ser de provimento efetivo ou de 
provimento em comissão.

§ 1º Os cargos de provimento efetivo se dispõem em clas-
ses, que podem se agrupar em séries de classes, ou formar classe 
única.

§ 2º Os cargos de provimento em comissão compreendem:
I - cargos de direção e de chefia das repartições públicas;
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II - cargos de assessoramento, de Chefe de Gabinete e de 
Oficial de Gabinete;

III - outros cargos, cujo provimento, em virtude da Lei, de-
penda de confiança pessoal.

Art. 4º Cargo de natureza técnica ou científica é aquele para 
cujo provimento e exercício é exigido, concomitantemente: (Re-
dação alterada pelo art. 1° da Lei Complementar n° 387, de 24 de 
abril de 2018.)

I - habilitação profissional em curso legalmente classificado 
e regulamentado como de nível médio ou superior de ensino; 
e (Acrescido pelo art. 1° da Lei Complementar n° 387, de 24 de 
abril de 2018.)

II - aplicação indispensável ou predominante de conheci-
mentos especializados de alguma área do saber no desempenho 
de suas atribuições. (Acrescido pelo art. 1° da Lei Complementar 
n° 387, de 24 de abril de 2018.)

§ 1º Para fins do disposto inciso I, considera-se profissional 
habilitado: (Renumerado pelo art. 1º da Lei Complementar nº 
402, de 28 de fevereiro de 2019.)

I - em curso de nível superior, o portador de diploma univer-
sitário respectivo; e (Acrescido pelo art. 1° da Lei Complementar 
n° 387, de 24 de abril de 2018.)

II - em curso de nível médio, o que possua habilitação es-
pecífica em curso técnico ou profissionalizante de nível médio. 
(Acrescido pelo art. 1° da Lei Complementar n° 387, de 24 de 
abril de 2018.)

§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput, presume-se 
indispensável a aplicação de conhecimentos técnicos especializa-
dos nos casos em que, para ingresso no cargo público ou desem-
penho das respectivas atribuições, haja exigência legal de prévia 
aprovação em Curso de Formação. (Acrescido pelo art. 1º da Lei 
Complementar nº 402, de 28 de fevereiro de 2019.)

Art. 5° (REVOGADO) (Revogado pelo art. 3° da Lei Comple-
mentar n° 387, de 24 de abril de 2018.)

Art. 6º Para fins do disposto no inciso II do § 1º do art. 4º, 
será sempre exigida a correlação entre as atribuições do cargo e 
os conhecimentos específicos da habilitação profissional. (Reda-
ção alterada pelo art. 2º da Lei Complementar nº 402, de 28 de 
fevereiro de 2019.)

Art. 7º Além dos cargos de provimento efetivo e em comis-
são, haverá funções gratificadas que atenderão a encargos de 
chefia, de assessoramento, de secretariado e de apoio, cometi-
dos transitoriamente a servidores ativos. (Redação alterada pelo 
art. 19 da Lei nº 11.216, de 20 de junho de 1995.)

Parágrafo único. A lei fixará o valor da retribuição das fun-
ções gratificadas dos órgãos da administração direta, das autar-
quias e das fundações públicas; e o quantitativo das mesmas será 
estabelecido em decreto, observados os limites das disponibili-
dades orçamentárias e as normas de organização administrativa 
do Estado. (Acrescido pelo art. 19 da Lei nº 11.216, de 20 de ju-
nho de 1995.)
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Art. 8º Somente poderá ocorrer desvio de função no inte-
resse do serviço com estrita observância do disposto em regu-
lamento.

Parágrafo único. O desvio de função não acarretará aumento 
de estipêndio do servidor nem na sua reclassificação ou readap-
tação.

Art. 9º É vedada a prestação de Serviço gratuito.

TÍTULO II
DO PROVIMENTO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 10. Os cargos públicos serão providos por:
I - nomeação;
II - promoção;
III - reintegração;
IV - aproveitamento
V - reversão;
VI - transferência.

CAPÍTULO II
DA NOMEAÇÃO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 11. A nomeação será feita:
I - em caráter vitalício, para o cargo de Conselheiro do Tribu-

nal de Contas;
II - em caráter efetivo, quando se tratar de cargos de classe 

única ou de série de classes;
III - em comissão, nos casos previstos no parágrafo 2º do ar-

tigo 3º deste Estatuto.
Art. 12. A nomeação para cargos de provimento vitalício 

obedecerá ao disposto em legislação especial.
Art. 13. A nomeação para os cargos de provimento efetivo 

exige aprovação prévia em concurso público de provas ou de pro-
vas e títulos.

§ 1º A nomeação obedecerá a ordem de classificação dos 
candidatos habilitados em concurso.

§ 2º Em igualdade de classificação em concurso dar-se-á 
preferência para nomeação, sucessivamente, ao funcionário que 
já pertença ao Quadro Permanente e ao servidor contratado do 
Estado sob o regime da legislação trabalhista.

§ 3º É proibida a nomeação em caráter interino.
§ 4º Mediante seleção e concurso adequados, poderão ser 

admitidos funcionários de capacidade física reduzida, para car-
gos especificados em lei e regulamento.

Art. 14. Os cargos em comissão serão providos por livre es-
colha do Governador, respeitados os requisitos e as qualificações 
estabelecidas por lei em cada caso.

SEÇÃO II
DO CONCURSO

Art. 15. O concurso para o provimento efetivo de cargo es-
pecificado como classe única ou inicial de série de classes será 
público, constando de provas ou de provas e títulos.

Art. 16. A realização do concurso será centralizada em órgão 
próprio, salvo as exceções estabelecidas em lei.

Art. 17. O edital de concurso disciplinará os requisitos para a 
inscrição, processo de realização, o prazo de validade, os critérios 
de classificação, os recursos e a homologação.

Art. 18. Independerá de limite de idade a inscrição em con-
curso de funcionário público, inclusive o de serviços autárquicos.

Art. 19. A classificação dos concorrentes será feita mediante 
a atribuição de pontos às provas e aos títulos, de acordo com os 
critérios estabelecidos no edital do concurso.

Art. 20. Além dos requisitos especificamente exigidos para 
o concurso, o candidato deverá comprovar, no ato da inscrição:

I - ser brasileiro;
II - estar em gozo dos direitos políticos;
III - estar quite com as obrigações militares e eleitorais;
IV - ter boa conduta;
V - haver completado a idade mínima fixada por lei em razão 

da natureza do cargo;
VI - contar, no máximo, quarenta anos de idade, ressalvadas 

as exceções legais.
§ 1º É fixada em cinqüenta (50) anos a idade máxima para 

nomeação em concurso público destinado ao ingresso no serviço 
estadual e sua autarquias, mantidos os limites de idade fixados 
em lei específica para os cargos devidamente indicados. (Reda-
ção alterada pelo art. 1º da Lei nº 7.231, de 4 de novembro de 
1976.)

§ 2º Sendo exigido exame psicotécnico, só poderá submeter-
-se às provas do concurso o candidato que houver sido julgado 
apto naquele exame, para o exercício do cargo.

Art. 21. Não será aberto concurso para o preenchimento de 
cargo público, enquanto houver em disponibilidade funcionário 
de igual categoria à do cargo a ser provido.

SEÇÃO III
DA POSSE

Art. 22. Posse é o ato que completa a investidura em cargo 
público e órgão colegiado.

Parágrafo único. Não haverá posse nos casos de promoção 
e reintegração.

Art. 23. Só poderá tomar posse em cargo público quem satis-
fizer os seguintes requisitos:

I - ser brasileiro;
II - estar no gozo dos direitos políticos;
III - estar quite com as obrigações militares,
IV - estar quite com as obrigações eleitorais;
V - gozar de boa saúde, comprovada em inspeção médica;
VI - ter atendido às prescrições de lei especial para o exercí-

cio de determinados cargos;
VII - ser declarado apto em exame psicotécnico procedido 

por entidade especializada, quando exigido em lei ou regulamen-
to.

Parágrafo único. Serão dispensados os seguintes requisitos 
para a posse:
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NOÇÕES DE ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA: ADMI-
NISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA; AUTARQUIAS, FUNDA-
ÇÕES, EMPRESAS PÚBLICAS E SOCIEDADES DE ECONO-
MIA MISTA

Administração direta e indireta
A princípio, infere-se que Administração Direta é 

correspondente aos órgãos que compõem a estrutura das 
pessoas federativas que executam a atividade administrativa de 
maneira centralizada. O vocábulo “Administração Direta” possui 
sentido abrangente vindo a compreender todos os órgãos e 
agentes dos entes federados, tanto os que fazem parte do Poder 
Executivo, do Poder Legislativo ou do Poder Judiciário, que são os 
responsáveis por praticar a atividade administrativa de maneira 
centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas 
jurídicas criadas pelos entes federados, que possuem ligação 
com as Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função 
administrativa de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser 
exercidas de forma mais eficaz por entidade autônoma e com 
personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições 
a particulares e, ainda pode criar outras pessoas jurídicas, de 
direito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando 
pela segunda opção, as novas entidades passarão a compor a 
Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são 
consideradas como sendo manifestação da descentralização por 
serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

Desconcentração e Descentralização 
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição 

interna de competências, na esfera da mesma pessoa jurídica. 
Assim sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é 
distribuído entre os órgãos que integram a mesma instituição, 
fato que ocorre de forma diferente na descentralização 
administrativa, que impõe a distribuição de competência para 
outra pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na 
administração direta como na administração indireta de todos os 
entes federativos do Estado. Pode-se citar a título de exemplo 
de desconcentração administrativa no âmbito da Administração 
Direta da União, os vários ministérios e a Casa Civil da Presidência 
da República; em âmbito estadual, o Ministério Público e as 
secretarias estaduais, dentre outros; no âmbito municipal, as 
secretarias municipais e as câmaras municipais; na administração 
indireta federal, as várias agências do Banco do Brasil que são 
sociedade de economia mista, ou do INSS com localização em 
todos os Estados da Federação.

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO 
(ASPECTOS GERAIS)

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários 
órgãos, sejam eles órgãos da Administração Direta ou das 
pessoas jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato 
desses órgãos estarem dispostos de forma interna, segundo 
uma relação de subordinação de hierarquia, entende-se que a 
desconcentração administrativa está diretamente relacionada ao 
princípio da hierarquia.

Registra-se que na descentralização administrativa, ao invés 
de executar suas atividades administrativas por si mesmo, o 
Estado transfere a execução dessas atividades para particulares 
e, ainda a outras pessoas jurídicas, de direito público ou privado. 

Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre 
distribuindo suas atribuições e detenha controle sobre as 
atividades ou serviços transferidos, não existe relação de 
hierarquia entre a pessoa que transfere e a que acolhe as 
atribuições.

Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos 
públicos 

Os arts. 48, XI e 61, § 1º da CFB/1988 dispõem que a criação 
e a extinção de órgãos da administração pública dependem 
de lei de iniciativa privativa do chefe do Executivo a quem 
compete, de forma privada, e por meio de decreto, dispor sobre 
a organização e funcionamento desses órgãos públicos, quando 
não ensejar aumento de despesas nem criação ou extinção de 
órgãos públicos (art. 84, VI, b, CF/1988). Desta forma, para que 
haja a criação e extinção de órgãos, existe a necessidade de lei, 
no entanto, para dispor sobre a organização e o funcionamento, 
denota-se que poderá ser utilizado ato normativo inferior à lei, 
que se trata do decreto. Caso o Poder Executivo Federal desejar 
criar um Ministério a mais, o presidente da República deverá 
encaminhar projeto de lei ao Congresso Nacional. Porém, caso 
esse órgão seja criado, sua estruturação interna deverá ser feita 
por decreto. Na realidade, todos os regimentos internos dos 
ministérios são realizados por intermédio de decreto, pelo fato 
de tal ato se tratar de organização interna do órgão. Vejamos:

– Órgão: é criado por meio de lei.
– Organização Interna: pode ser feita por DECRETO, desde 

que não provoque aumento de despesas, bem como a criação ou 
a extinção de outros órgãos.

– Órgãos De Controle: Trata-se dos prepostos a fiscalizar 
e controlar a atividade de outros órgãos e agentes”. Exemplo: 
Tribunal de Contas da União.

Pessoas administrativas
Explicita-se que as entidades administrativas são a própria 

Administração Indireta, composta de forma taxativa pelas 
autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades 
de economia mista.
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De forma contrária às pessoas políticas, tais entidades, nao 
são reguladas pelo Direito Administrativo, não detendo poder 
político e encontram-se vinculadas à entidade política que as 
criou. Não existe hierarquia entre as entidades da Administração 
Pública indireta e os entes federativos que as criou. Ocorre, nesse 
sentido, uma vinculação administrativa em tais situações, de 
maneira que os entes federativos somente conseguem manter-se 
no controle se as entidades da Administração Indireta estiverem 
desempenhando as funções para as quais foram criadas de forma 
correta.

Pessoas políticas 
As pessoas políticas são os entes federativos previstos na 

Constituição Federal. São eles a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios. Denota-se que tais pessoas ou entes, 
são regidos pelo Direito Constitucional, vindo a deter uma 
parcela do poder político. Por esse motivo, afirma-se que tais 
entes são autônomos, vindo a se organizar de forma particular 
para alcançar as finalidades avençadas na Constituição Federal.

Assim sendo, não se confunde autonomia com soberania, 
pois, ao passo que a autonomia consiste na possibilidade de 
cada um dos entes federativos organizar-se de forma interna, 
elaborando suas leis e exercendo as competências que a eles são 
determinadas pela Constituição Federal, a soberania nada mais é 
do que uma característica que se encontra presente somente no 
âmbito da República Federativa do Brasil, que é formada pelos 
referidos entes federativos.

Autarquias
As autarquias são pessoas jurídicas de direito público 

interno, criadas por lei específica para a execução de atividades 
especiais e típicas da Administração Pública como um todo. Com 
as autarquias, a impressão que se tem, é a de que o Estado veio 
a descentralizar determinadas atividades para entidades eivadas 
de maior especialização.

As autarquias são especializadas em sua área de atuação, 
dando a ideia de que os serviços por elas prestados são feitos 
de forma mais eficaz e venham com isso, a atingir de maneira 
contundente a sua finalidade, que é o bem comum da coletividade 
como um todo. Por esse motivo, aduz-se que as autarquias são 
um serviço público descentralizado. Assim, devido ao fato de 
prestarem esse serviço público especializado, as autarquias 
acabam por se assemelhar em tudo o que lhes é possível, ao 
entidade estatal a que estiverem servindo. Assim sendo, as 
autarquias se encontram sujeitas ao mesmo regime jurídico que 
o Estado. Nos dizeres de Hely Lopes Meirelles, as autarquias são  
uma “longa manus” do Estado, ou seja, são executoras de ordens 
determinadas pelo respectivo ente da Federação a que estão 
vinculadas.

As autarquias são criadas por lei específica, que de forma 
obrigacional deverá ser de iniciativa do Chefe do Poder Executivo 
do ente federativo a que estiver vinculada. Explicita-se também 
que a função administrativa, mesmo que esteja sendo exercida 
tipicamente pelo Poder Executivo, pode vir a ser desempenhada, 
em regime totalmente atípico pelos demais Poderes da 
República. Em tais situações, infere-se que é possível que sejam 
criadas autarquias no âmbito do Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário, oportunidade na qual a iniciativa para a lei destinada 
à sua criação, deverá, obrigatoriamente, segundo os parâmetros 
legais, ser feita pelo respectivo Poder.

— Empresas Públicas 

Sociedades de Economia Mista
São a parte da Administração Indireta mais voltada para 

o direito privado, sendo também chamadas pela maioria 
doutrinária de empresas estatais.

Tanto a empresas públicas, quanto as sociedades de 
economia mista, no que se refere à sua área de atuação, podem 
ser divididas entre prestadoras diversas de serviço público e 
plenamente atuantes na atividade econômica de modo geral. 
Assim sendo, obtemos dois tipos de empresas públicas e dois 
tipos de sociedades de economia mista.

Ressalta-se que ao passo que as empresas estatais 
exploradoras de atividade econômica estão sob a égide, no 
plano constitucional, pelo art. 173, sendo que a sua atividade se 
encontra regida pelo direito privado de maneira prioritária, as 
empresas estatais prestadoras de serviço público são reguladas, 
pelo mesmo diploma legal, pelo art. 175, de maneira que sua 
atividade é regida de forma exclusiva e prioritária pelo direito 
público.

– Observação importante: todas as empresas estatais, sejam 
prestadoras de serviços públicos ou exploradoras de atividade 
econômica, possuem personalidade jurídica de direito privado.

O que diferencia as empresas estatais exploradoras de 
atividade econômica das empresas estatais prestadoras de 
serviço público é a atividade que exercem. Assim, sendo ela 
prestadora de serviço público, a atividade desempenhada é regida 
pelo direito público, nos ditames do artigo 175 da Constituição 
Federal que determina que “incumbe ao Poder Público, na forma 
da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, 
sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.” 
Já se for exploradora de atividade econômica, como maneira de 
evitar que o princípio da livre concorrência reste-se prejudicado, 
as referidas atividades deverão ser reguladas pelo direito 
privado, nos ditames do artigo 173 da Constituição Federal, que 
assim determina:

Art. 173 Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, 
a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será 
permitida quando necessária aos imperativos da segurança 
nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em 
lei. 

§ 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, 
da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que 
explorem atividade econômica de produção ou comercialização 
de bens ou de prestação de serviços, dispondo sobre: 

I – sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e 
pela sociedade; 

II – a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas 
privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, 
comerciais, trabalhistas e tributários;

III – licitação e contratação de obras, serviços, compras e 
alienações, observados os princípios da Administração Pública; 

IV – a constituição e o funcionamento dos conselhos 
de Administração e fiscal, com a participação de acionistas 
minoritários;

V – os mandatos, a avaliação de desempenho e a 
responsabilidade dos administradores
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LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 
(LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021)

Princípios
Diante da revogação da Lei n.º 8.666/1993 – Lei de Licita-

ções, atualmente aplica-se aos contratos e licitações, a Lei n.º 
14.133/2021.  Aprovada em 2021, esta legislação manteve o mes-
mo rol de princípios constantes no art. 3º da Lei nº. 8.666/1.993, 
porém, acrescentou outros princípios, conforme dispõe o Capí-
tulo II, Art. 5º:

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princí-
pios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da pu-
blicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade ad-
ministrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, 
da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vincu-
lação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, 
da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional 
sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, 
de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Di-
reito Brasileiro).

O objetivo da Lei de Licitações é regular a seleção da pro-
posta que for mais vantajosa para a Administração Pública. No 
condizente à promoção do desenvolvimento nacional sustentá-
vel, entende-se que este possui como foco, determinar que a lici-
tação seja destinada com o objetivo de garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia. 

Denota-se que a quantidade de princípios previstos na lei 
não é exaustiva, aceitando-se quando for necessário, a aplicação 
de outros princípios que tenham relação com aqueles dispostos 
de forma expressa no texto legal.

Verifica-se, por oportuno, que a redação original do caput do 
art. 3º da Lei 8.666/1993, não continha o princípio da promoção 
do desenvolvimento nacional sustentável e que tal menção ex-
pressa, apenas foi inserida com a edição da Lei 12.349/2010, con-
texto no qual foi criada a “margem de preferência”, facilitando a 
concessão de vantagens competitivas para empresas produtoras 
de bens e serviços nacionais.

 ▸ Princípio da legalidade
A legalidade, que na sua visão moderna é chamado também 

de juridicidade, é um princípio que pode ser aplicado à toda ati-
vidade de ordem administrativa, vindo a incluir o procedimento 
licitatório. A lei serve para ser usada como limite de base à atua-
ção do gestor público, representando, desta forma, uma garantia 
aos administrados contra as condutas abusivas do Estado.

No âmbito das licitações, pondera-se que o princípio da le-
galidade é de fundamental importância, posto que todas as fa-
ses do procedimento licitatório se encontram estabelecidas na 
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legislação. Além disso, ressalta-se que todos os entes que parti-
ciparem do certame, tem direito público subjetivo de fiel obser-
vância aos procedimentos paramentados na atual legislação caso 
venham a se sentir prejudicados pela ausência de observância de 
alguma regra, podendo desta forma, impugnar a ação ou omis-
são na esfera administrativa ou judicial.

 ▸ Princípio da impessoalidade
Com ligação umbilical ao princípio da isonomia, o princípio 

da impessoalidade demonstra, em primeiro lugar, que a Adminis-
tração deve adotar o mesmo tratamento a todos os administra-
dos que estejam em uma mesma situação jurídica, sem a prerro-
gativa de quaisquer privilégios ou perseguições.

 Por outro ângulo, ligado ao princípio do julgamento objeti-
vo, registra-se que todas as decisões administrativas tomadas no 
contexto de uma licitação, deverão observar os critérios objeti-
vos estabelecidos de forma prévia no edital do certame. 

Desta forma, ainda que determinado licitante venha a apre-
sentar uma vantagem relevante para a consecução do objeto do 
contrato, tal vantagem não poderá ser levada em consideração, 
caso não haja regra editalícia ou legal que a preveja como passí-
vel de fazer interferências no julgamento das propostas.

 ▸ Princípios da moralidade e da probidade administrativa
A Lei 14.133/2021, Lei de Licitações, considera que os prin-

cípios da moralidade e da probidade administrativa possuem 
realidades distintas. Na realidade, os dois princípios passam a in-
formação de que a licitação deve ser pautada pela honestidade, 
boa-fé e ética, isso, tanto por parte da Administração como por 
parte dos entes licitantes. 

Sendo assim, para que um comportamento seja considerado 
válido, é imprescindível que, além de ser legalizado, esteja nos di-
tames da lei e de acordo com a ética e os bons costumes. Existem 
desentendimentos doutrinários acerca da distinção entre esses 
dois princípios. Alguns autores empregam as duas expressões 
com o mesmo significado, ao passo que outros procuram dife-
renciar os conceitos.

O que perdura, é que, ao passo que a moralidade é consti-
tuída em um conceito vago e sem definição legal, a probidade 
administrativa, ou melhor dizendo, a improbidade administrativa 
possui contornos paramentados na Lei 8.429/1992.

 ▸ Princípio da Publicidade
Possui a Administração Pública o dever de realizar seus atos 

publicamente de forma a garantir aos administrados o conheci-
mento do que os administradores estão realizando, e também 
de maneira que possibilite o controle social da conduta adminis-
trativa. 
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Em se tratando especificamente de licitação, determina o 
art. 13 da nova Lei de Licitações, que os atos praticados no pro-
cesso licitatório são públicos, ressalvadas as hipóteses de infor-
mações cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade 
e do Estado, na forma da lei. 

Advindo do mesmo princípio, é válido destacar que de acor-
do com o art. 115, § 6º, “nas contratações de obras, verificada a 
ocorrência do disposto no § 5º deste artigo por mais de 1 (um) 
mês, a Administração deverá divulgar, em sítio eletrônico oficial 
e em placa a ser afixada em local da obra de fácil visualização 
pelos cidadãos, aviso público de obra paralisada, com o motivo e 
o responsável pela inexecução temporária do objeto do contrato 
e a data prevista para o reinício da sua execução”. 

A ilustre Maria Sylvia Zanella Di Pietro esclarece que “a pu-
blicidade é tanto maior, quanto maior for a competição propi-
ciada pela modalidade de licitação; ela é a mais ampla possível 
na concorrência, em que o interesse maior da Administração é 
o de atrair maior número de licitantes, e se reduz ao mínimo no 
convite, em que o valor do contrato dispensa maior divulgação. “

Ademais, todo ato da Administração deve ser publicado de 
forma a fornecer ao cidadão, informações acerca do que se passa 
com as verbas públicas e sua aplicação em prol do bem comum e 
também por obediência ao princípio da publicidade. 

 ▸ Princípio da eficiência 
O princípio da eficiência está previsto no artigo 5º, da Lei nº 

14.133/2021. Ele impõe que a administração pública deve buscar 
a melhor relação entre os recursos despendidos e os resultados 
obtidos em suas contratações. Ou seja, os processos licitatórios 
e contratos administrativos devem ser conduzidos de forma a al-
cançar a máxima efetividade com o mínimo de desperdício, bus-
cando qualidade e celeridade.

São aspectos importantes do princípio da eficiência:
a)Racionalização dos processos: as contratações devem ser 

planejadas para evitar retrabalhos, atrasos e burocracia desne-
cessária, buscando soluções mais ágeis;

b)Qualidade na prestação de serviços: a eficiência envolve 
não apenas a economicidade, mas também a entrega de serviços 
e bens com qualidade compatível com as necessidades da admi-
nistração;

c)Celeridade nos procedimentos: a nova lei enfatiza a neces-
sidade de reduzir o tempo gasto nos processos licitatórios e nos 
contratos administrativos, tornando-os mais rápidos e eficientes;

d)Inovação: o incentivo ao uso de tecnologias e ferramentas 
inovadoras também é uma maneira de concretizar a eficiência, 
simplificando os procedimentos e aumentando a transparência;

e)Avaliação de desempenho: o contrato administrativo 
deve ser monitorado por meio de indicadores de desempenho, 
previstos no art. 67, para garantir que o contratado atinja os re-
sultados esperados; e

f)Planejamento: o planejamento eficiente dos processos é 
um ponto central na nova lei, que exige uma análise detalhada de 
riscos e demandas antes da contratação (art. 18).

Um exemplo prático do princípio da eficiência na Administra-
ção Pública, seria uma licitação para compra de equipamentos de 
informática. Com base no princípio da eficiência, a administração 
deve realizar um estudo prévio das necessidades reais, avaliar os 
fornecedores mais qualificados e optar pela proposta que melhor 
atenda às especificações com um custo-benefício vantajoso, evi-
tando gastos futuros com manutenções desnecessárias.

 ▸ Princípio do interesse público
O princípio do interesse público é um dos pilares fundamen-

tais da nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei 
nº 14.133/2021). Ele está implícito em diversas disposições da 
norma e está diretamente relacionado à finalidade essencial das 
contratações públicas: atender de forma eficiente e eficaz às ne-
cessidades da coletividade.

Nesse sentido, o princípio do interesse público refere-se às 
demandas e objetivos que beneficiam a coletividade em geral, 
prevalecendo sobre os interesses individuais ou particulares. No 
contexto das licitações, significa que todas as decisões e atos 
administrativos devem estar direcionados a alcançar resultados 
que promovam o bem-estar social, a justiça e a eficiência admi-
nistrativa.

São aspectos fundamentais do princípio do interesse públi-
co:

a)Finalidade pública: as licitações e contratações públicas 
devem ser planejadas e executadas com o objetivo de atender ao 
interesse público de forma sustentável, eficiente e transparente;

b)Escolha da proposta mais vantajosa: a seleção da melhor 
proposta não se limita ao menor preço, mas sim àquela que me-
lhor atenda às necessidades da administração pública e da cole-
tividade;

c)Equilíbrio econômico-financeiro: a manutenção do equi-
líbrio econômico-financeiro dos contratos é fundamental para 
garantir a continuidade dos serviços públicos essenciais, preser-
vando o interesse coletivo;

d)Sustentabilidade: o interesse público também envolve 
preocupações ambientais, econômicas e sociais, incentivando 
práticas sustentáveis nas contratações; e

e)Transparência e controle social: a lei prevê a ampla publi-
cidade dos atos licitatórios, permitindo o acompanhamento pela 
sociedade e garantindo o respeito ao interesse coletivo.

O princípio do interesse público, portanto, reforça que a ad-
ministração deve sempre agir com responsabilidade, transparên-
cia e eficiência para promover o bem-estar da coletividade.

 ▸ Princípio da Probidade Administrativa
A Lei de Licitações trata dos princípios da moralidade e da 

probidade administrativa como formas distintas uma da outra. 
Os dois princípios passam a noção de que a licitação deve ser 
configurada pela honestidade, boa-fé e ética, tanto por parte da 
Administração Pública, como por parte dos licitantes. Desta for-
ma, para que um comportamento tenha validade, é necessário 
que seja legal e esteja em conformidade com a ética e os bons 
costumes.

Existe divergência quanto à distinção entre esses dois prin-
cípios. Alguns doutrinadores   usam as duas expressões com o 
mesmo significado, ao passo que outros procuram diferenciar os 
conceitos. O correto é que, enquanto a moralidade se constitui 
num conceito vago, a probidade administrativa, ou melhor dizen-
do, a improbidade administrativa se encontra eivada de contor-
nos definidos na Lei 8.429/1992.

 ▸ Princípio da igualdade
Conhecido como princípio da isonomia, decorre do fato de 

que a Administração Pública deve tratar, de forma igual, todos os 
licitantes que estiverem na mesma situação jurídica. O princípio 
da igualdade garante a oportunidade de participar do certame de 
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DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS; DIREI-
TO À VIDA, À LIBERDADE, À IGUALDADE, À SEGURAN-
ÇA E À PROPRIEDADE; DIREITOS SOCIAIS; DIREITOS DE 
NACIONALIDADE;DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMEN-
TAIS

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direi-

to de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exem-

plo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra decla-
rada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tor-
tura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 
virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autono-
mia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de lo-
comoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e 
de expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Consti-

tuição Federal e base do princípio republicano e da democracia, 
deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igual-
dade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres con-
cedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigua-
lam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promo-
ver a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas 
e leis que, atentos às características dos grupos menos favoreci-
dos, compensassem as desigualdades decorrentes do processo 
histórico da formação social.

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gê-

nero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos per-

tinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente 
por tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o 
confisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se asse-
guram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (pro-
priedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 
imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;
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VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e 
a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial;(Vide Lei nº 13.105, de 
2015)(Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das 
comunicações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal;(Vide Lei nº 
9.296, de 1996)

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e 
resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir - se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, 
vedada a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo - se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar - se ou a 
permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados 
judicial ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, assegurada 
ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora 
para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu 
desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos 
herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas 

e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas 
atividades desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, 
aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 

será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos 
filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei 
pessoal do «de cujus»;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 
(Regulamento) (Vide Lei nº 12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do 
pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para 
defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a 

organização que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos 

contra a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 

direitos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e 

imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
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 ADMINISTRAÇÃO POR OBJETIVOS

A Administração por Objetivos (APO) é uma metodologia de 
gestão que ganhou destaque nas décadas de 1950 e 1960, princi-
palmente através do trabalho de Peter Drucker, um dos maiores 
teóricos da administração moderna. Essa abordagem tem como 
premissa básica a definição clara de objetivos específicos que de-
vem ser alcançados tanto pelos indivíduos quanto pela organiza-
ção como um todo.

A essência da APO reside na formulação de metas que sejam 
mensuráveis e alinhadas aos resultados desejados pela empresa, 
permitindo que todos os níveis da organização trabalhem de for-
ma coordenada e direcionada.

No cenário empresarial contemporâneo, onde a busca por 
resultados é cada vez mais intensa, a Administração por Objeti-
vos se torna uma ferramenta essencial para alinhar expectativas, 
monitorar desempenho e garantir que os esforços organizacio-
nais estejam em sintonia com as metas estratégicas.

— Fundamentos da Administração por Objetivos (APO)
A Administração por Objetivos (APO) é uma abordagem ge-

rencial que se concentra na definição de metas específicas, ali-
nhadas com os objetivos estratégicos de uma organização, para 
direcionar as atividades dos colaboradores e departamentos. De-
senvolvida inicialmente por Peter Drucker na década de 1950, a 
APO se baseia na ideia de que, ao estabelecer objetivos claros e 
mensuráveis, é possível alinhar os esforços de todos os níveis hie-
rárquicos em direção ao mesmo propósito, aumentando assim a 
eficiência e a eficácia organizacional.

Principais Fundamentos da APO

• Definição de Metas:
A base da APO é a definição de metas claras, específicas e 

mensuráveis. Estas metas devem ser estabelecidas em conjunto 
pelos gestores e colaboradores, garantindo que todos compre-
endam as expectativas e se comprometam com os resultados 
esperados. A definição de metas segue o modelo SMART, onde 
as metas devem ser:

• Specific (Específicas): Precisamente definidas, sem ambi-
guidades.

• Measurable (Mensuráveis): Quantificáveis, permitindo a 
avaliação do progresso.

• Achievable (Alcançáveis): Realistas, considerando os re-
cursos e capacidades disponíveis.

• Relevant (Relevantes): Alinhadas com os objetivos estraté-
gicos da organização.

• Time-bound (Temporais): Definidas dentro de um período 
de tempo específico.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

• Participação dos Colaboradores:
Um dos elementos centrais da APO é o envolvimento dos 

colaboradores no processo de definição de metas. Ao participar 
ativamente na formulação dos objetivos, os funcionários tendem 
a se sentir mais engajados e motivados, pois percebem que suas 
contribuições são valorizadas e que possuem um papel impor-
tante no sucesso da organização.

• Alinhamento Organizacional:
A APO busca garantir que os objetivos individuais, departa-

mentais e organizacionais estejam alinhados. Esse alinhamento é 
crucial para que todos os membros da organização trabalhem em 
direção ao mesmo fim, evitando esforços desalinhados que pos-
sam comprometer o desempenho geral. O alinhamento também 
facilita a comunicação e a coordenação entre diferentes áreas da 
empresa.

• Monitoramento e Avaliação Contínua:
Para que a APO funcione de maneira eficaz, é necessário re-

alizar um monitoramento constante dos progressos em direção 
às metas estabelecidas. A avaliação contínua permite identificar 
rapidamente desvios e tomar as medidas corretivas necessárias, 
garantindo que os objetivos sejam atingidos dentro do prazo es-
tipulado. Esse processo envolve reuniões periódicas, relatórios 
de progresso e feedback regular entre gestores e colaboradores.

• Flexibilidade e Ajustes:
Embora a APO enfatize a importância de metas claras e bem 

definidas, é essencial que haja flexibilidade para ajustes ao longo 
do caminho. As condições de mercado e as prioridades organiza-
cionais podem mudar, e a capacidade de adaptar os objetivos a 
essas mudanças é fundamental para manter a relevância da APO 
e garantir o foco nos resultados.

• Foco nos Resultados:
O foco principal da APO é alcançar resultados concretos que 

contribuam para o sucesso da organização. Isso significa que a 
gestão deve estar constantemente atenta ao impacto das ações 
em relação às metas estabelecidas, priorizando iniciativas que 
gerem valor e descartando atividades que não contribuam dire-
tamente para os objetivos estratégicos.

A Administração por Objetivos oferece um framework ro-
busto para alinhar os esforços organizacionais em torno de metas 
comuns, promovendo uma cultura de responsabilidade, clareza 
e foco nos resultados. Ao adotar a APO, as organizações podem 
melhorar sua capacidade de execução estratégica, garantir maior 
coerência nas ações e aumentar a probabilidade de sucesso em 
um ambiente competitivo.
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— Vantagens da Administração por Objetivos
A Administração por Objetivos (APO) oferece uma série de 

vantagens que a tornam uma abordagem eficaz para gerenciar 
e alinhar os esforços dentro de uma organização. Ao focar em 
metas claras e mensuráveis, a APO não apenas melhora o desem-
penho individual e coletivo, mas também promove um ambiente 
organizacional mais coeso e orientado para resultados. Abaixo, 
são discutidas as principais vantagens dessa metodologia.

Clareza de Metas e Expectativas
Uma das maiores vantagens da APO é a clareza que ela pro-

porciona em relação às metas e expectativas. Ao definir objetivos 
específicos e mensuráveis, tanto os gestores quanto os colabo-
radores têm uma compreensão clara do que precisa ser alcan-
çado. Essa clareza reduz ambiguidades e evita mal-entendidos, 
permitindo que todos saibam exatamente quais são suas respon-
sabilidades e o que se espera deles. Isso resulta em maior foco e 
direção, o que aumenta a eficiência no trabalho.

Alinhamento Organizacional
A APO promove um forte alinhamento entre os objetivos 

individuais, departamentais e organizacionais. Esse alinhamento 
é essencial para garantir que todos os membros da organização 
estejam trabalhando em direção aos mesmos objetivos estratégi-
cos. Com essa coesão, as empresas podem evitar a dispersão de 
esforços e recursos, garantindo que todas as iniciativas contribu-
am diretamente para os resultados desejados pela organização.

Melhoria no Desempenho e Produtividade
Com a implementação da APO, a performance organizacio-

nal tende a melhorar, uma vez que todos os colaboradores estão 
orientados a atingir metas específicas e mensuráveis. A capaci-
dade de medir o progresso ao longo do tempo permite identi-
ficar rapidamente áreas que precisam de ajustes ou melhorias, 
o que contribui para a elevação da produtividade. Além disso, a 
clareza dos objetivos e a frequência de feedbacks fazem com que 
os colaboradores mantenham um ritmo constante de trabalho e 
melhoria contínua.

Motivação e Engajamento dos Colaboradores
A Administração por Objetivos também é eficaz em aumen-

tar a motivação e o engajamento dos colaboradores. Quando 
os funcionários participam do processo de definição de metas, 
eles tendem a se sentir mais valorizados e comprometidos com 
o sucesso da organização. Além disso, ao terem metas claras, os 
colaboradores podem ver como suas contribuições individuais 
impactam os resultados globais da empresa, o que fortalece o 
senso de propósito e pertencimento.

Feedback Constante e Desenvolvimento Pessoal
A APO inclui um componente essencial de monitoramento e 

feedback contínuo. Esse processo de revisão regular não apenas 
ajuda a garantir que as metas estejam no caminho certo, mas 
também fornece aos colaboradores a oportunidade de desen-
volver suas habilidades e corrigir eventuais falhas. O feedback 
constante é crucial para o crescimento profissional, pois oferece 
uma orientação clara sobre o que precisa ser melhorado e o que 
está funcionando bem.

Flexibilidade e Capacidade de Adaptação
Embora a APO se baseie na definição de objetivos claros, 

ela também permite ajustes e reavaliações conforme necessário. 
Essa flexibilidade é uma vantagem significativa, pois permite que 
as organizações se adaptem a mudanças nas condições de mer-
cado, novas oportunidades ou desafios inesperados, sem perder 
o foco nos resultados. A capacidade de ajustar as metas confor-
me necessário ajuda a manter a relevância da APO e a garantir 
que a organização continue a avançar em direção aos seus obje-
tivos estratégicos.

Melhoria na Comunicação
A Administração por Objetivos requer um alto nível de co-

municação entre gestores e colaboradores. Esse aumento na co-
municação ajuda a garantir que todos estejam na mesma página 
em relação às metas e estratégias da organização. Além disso, 
o diálogo contínuo sobre o progresso em direção aos objetivos 
estabelecidos melhora a transparência e a confiança dentro da 
organização.

A Administração por Objetivos é uma ferramenta poderosa 
que, quando aplicada corretamente, pode trazer inúmeros be-
nefícios para as organizações. Ao proporcionar clareza, alinha-
mento, e um foco constante em resultados mensuráveis, a APO 
não só otimiza o desempenho organizacional, como também 
fortalece a motivação e o engajamento dos colaboradores. Esses 
benefícios tornam a APO uma abordagem valiosa para qualquer 
organização que busca melhorar sua eficiência e eficácia no al-
cance de seus objetivos estratégicos.

— Desvantagens e Desafios da APO
Embora a Administração por Objetivos (APO) seja uma me-

todologia amplamente reconhecida por seus benefícios, ela tam-
bém apresenta desvantagens e desafios que podem impactar sua 
eficácia. Esses obstáculos devem ser cuidadosamente considera-
dos e gerenciados para que a APO seja implementada com suces-
so. A seguir, são exploradas as principais desvantagens e desafios 
associados a essa abordagem.

Rigidez e Falta de Flexibilidade
Uma das principais críticas à APO é sua potencial rigidez. A 

ênfase em metas específicas e mensuráveis pode levar a uma fi-
xação excessiva em certos objetivos, tornando difícil para a orga-
nização ou seus colaboradores se adaptarem a mudanças impre-
vistas. Em um ambiente empresarial dinâmico, onde as condições 
de mercado e as prioridades podem mudar rapidamente, essa 
falta de flexibilidade pode resultar em uma incapacidade de res-
ponder de forma ágil a novas oportunidades ou ameaças.

Foco Excessivo em Resultados
A Administração por Objetivos, ao centrar-se fortemente em 

alcançar metas específicas, pode levar a um foco desproporcio-
nal nos resultados em detrimento dos processos. Essa aborda-
gem pode incentivar comportamentos de curto prazo, onde os 
colaboradores buscam atingir metas a qualquer custo, possivel-
mente negligenciando práticas éticas ou a qualidade do trabalho. 
Além disso, o foco excessivo em metas numéricas pode desvalo-
rizar aspectos qualitativos do desempenho que são igualmente 
importantes para o sucesso organizacional a longo prazo.




